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EDITAL NIADI/CDHAA/PROPAE Nº01, DE 10 DE MAIO DE 2022

A Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e Estudantis (PROPAE), no uso de suas atribuições
legais, torna público o processo seletivo para a concessão de Bolsa Inclusão a estudantes
com deficiência, em caráter emergencial relativo ao retorno de atividades acadêmicas
presenciais.

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1 O processo de inscrição, seleção, concessão e demais etapas e procedimentos que

compõem o Processo Seletivo de Bolsa Inclusão, regidos por este Edital, considera a
Política de Inclusão e Acessibilidade na Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) aprovada pela RESOLUÇÃO CONSUNI/UNILAB
Nº 55, de 16 de dezembro de 2021 e a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

1.2. Os recursos destinados ao subsídio de que trata este edital serão pagos diretamente pela
Coordenação Financeira (Cofin/Proplan), mediante encaminhamento de folha mensal de
pagamento pelo Núcleo de Inclusão, Acessibilidade e Diversidade (NIADI) em favor
dos estudantes selecionados, conforme as regras e disposições constituintes deste
instrumento. O custeio advém de recursos do Programa Incluir - Acessibilidade na
Educação Superior.

1.2.1. O Programa Incluir - Acessibilidade na Educação Superior, foi implementado
pelo Ministério da Educação - MEC, para fomentar a criação e consolidação dos
Núcleos de Acessibilidade, visando eliminar barreiras físicas, pedagógicas, nas



comunicações e informações, nos ambientes, instalações, equipamentos,
materiais didáticos e tecnologias assistivas.

1.2.2. A bolsa Inclusão tem caráter excepcional e emergencial relativo ao retorno de
atividades acadêmicas presencial, sem previsão de continuidade e/ou renovação
após o período de vigência deste Edital.

1.3. Todas as informações referentes ao Edital do processo seletivo para a concessão de
Bolsa Inclusão estarão disponíveis no endereço eletrônico:

https://unilab.edu.br/editais/

2. DOS OBJETIVOS

2.1. A Bolsa Inclusão constitui-se um apoio financeiro ao discente de graduação presencial
com deficiência (física, intelectual, auditiva, visual e/ou Transtornos do Espectro Autista
e outras síndromes e transtornos), que visa minimizar dificuldades socioeconômicas e de
permanência, subsidiando custeio parcial ou integral visando eliminar barreiras físicas,
pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, instalações,
equipamentos, materiais didáticos e tecnologias assistivas.

2.1.1. A Bolsa Inclusão tem por objetivo subsidiar a obtenção de:

a) materiais didático-pedagógicos;
b) equipamentos;
c) serviços relativos às suas necessidades relacionadas à acessibilidade,

funcionalidade, autonomia e cidadania (Anexo IV); e/ou a aquisição de recursos de
tecnologias assistivas;

d) Custeio de recursos físicos e materiais para acessar as aulas presenciais nos Campi
do Ceará e da Bahia.

2.2. Será concedido benefício pecuniário no valor de R$ 400,00 (Quatrocentos reais),
conforme a vigência deste Edital.

2.2.1. Está prevista a concessão de 10 bolsas, de acordo com a disponibilidade𝑑𝑒𝑧( )
de recursos orçamentários.

2.3. O período de vigência da bolsa será de maio a dezembro de 2022.

https://unilab.edu.br/editais/


3. DO PÚBLICO-ALVO
3.1. Somente poderão participar deste edital estudantes que atendam às seguintes exigências;

● com matrículas ativas em cursos de graduação presencial da Unilab e STATUS no
SIGAA ATIVO ou FORMANDO;

● com renda familiar per capita menor ou igual a 1,5 salário mínimo;

● que se enquadrem nas categorias discriminadas abaixo, observados os dispositivos da
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
ratificados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009:

a) no art. 2º da Lei nº 13.146/2015, que considera pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;

b) no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº
5.296/2004:
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz
e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor
que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou
mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;



d) utilização dos recursos da comunidade;
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer; e
h) trabalho;

V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências.

c) no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012, que considerada pessoa com transtorno do
espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada nas seguintes
formas:
I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação

sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal
usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em
desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades,
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

d) da Lei nº 14.126/2021, que classifica a visão monocular como deficiência sensorial, do
tipo visual.

4. DAS INSCRIÇÕES
4.1 As inscrições para o processo seletivo para a concessão de Bolsa Inclusão serão feitas,

exclusivamente, por meio do Formulário de inscrição online.

4.2. As inscrições poderão ser feitas no período de 10h00 do dia 11 de maio de 2022 às 23:59
do dia 16 de Maio de 2022, horário de Fortaleza.

4.2.1. Para efetivar a inscrição, deve-se preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição
disponibilizado no link:

LINK PARA FORMULÁRIO:
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdTHIFsD9Iy045v9ltTWwG6rmqy
jnVFnKMNqKMTF2PyvYmnSQ/viewform

4.2.2. Anexar ao Formulário Eletrônico de Inscrição, os seguintes documentos:

a) laudo pericial do SUS ou INSS, no FORMATO PDF OU IMAGEM, que
comprove que é Pessoa com Deficiência, com a validade mínima de 24 (vinte e
quatro) meses, contada a partir de 1º de maio de 2020;

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdTHIFsD9Iy045v9ltTWwG6rmqyjnVFnKMNqKMTF2PyvYmnSQ/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdTHIFsD9Iy045v9ltTWwG6rmqyjnVFnKMNqKMTF2PyvYmnSQ/viewform


OBSERVAÇÃO: A condição de deficiência por meio de laudo médico deve
atender às alíneas do item 3.1 deste Edital.

b) declaração de COMPOSIÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR E RENDA BRUTA
FAMILIAR - ANEXO II do Edital

OBSERVAÇÃO: A verificação da renda familiar per capita será realizada da
seguinte forma:

● conferência da Declaração de COMPOSIÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR
E RENDA BRUTA FAMILIAR - ANEXO II do Edital e/ou

● consulta a setores e bancos de dados da Propae.

4.3. Serão indeferidas as inscrições que não atenderem aos procedimentos expressos no item
4.2 deste edital.

4.4. Será de inteira responsabilidade do/a estudante o cadastro das informações e
responsabilidade sobre estas.

5. DO PROCESSO SELETIVO E DOS RECURSOS
5.1. Após o período de inscrições, a Comissão de seleção analisará as inscrições e divulgará a

lista de inscrições deferidas e indeferidas, classificados e cadastro de reserva.

5.1.1. Após a data de publicação do resultado, poderá ser apresentado recurso em até 48
(quarenta e oito) horas, por meio de Formulário eletrônico específico.

5.2. Após o período de recurso, a Comissão de seleção divulgará o resultado final com a lista
de classificados e de cadastro de reserva.

6. DA CLASSIFICAÇÃO
6.1. Terão prioridades discentes não beneficiários de auxílios ou bolsas pagos de forma direta
ou indireta pela UNILAB.

6.2. A classificação será por ordem crescente de renda per capita familiar.

6.3. São considerados critérios de classificação e de desempate:
a) estudantes não beneficiários de auxílios ou bolsas pagos de forma direta ou indireta

pela Unilab;
b) maior dificuldade de acessibilidade física e pedagógica para acompanhar às aulas

presenciais;



c) maior Carga Horária Integralizada no curso;
d) maior número de períodos letivos cursados;
d) maior idade.

7. DO RECEBIMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DO DESLIGAMENTO
7.1 Para receber a bolsa, o discente classificado deverá assinar Termo de Compromisso
disponibilizado no endereço eletrônico: https://unilab.edu.br/editais/

7.1.1.Caso o candidato classificado não realize o procedimento de assinatura no prazo
estipulado, estará desclassificado.

7.2. O acompanhamento dos bolsistas dar-se-á de acordo com:
a) o previsto na PORTARIA PROPAE Nº 03/2021, de 03/08/2021, que dispõe sobre o fluxo
de encaminhamento das situações de vulnerabilidade acadêmica e de acompanhamento
pedagógico dos estudantes beneficiários dos programas de assistência estudantil da
Pró-reitoria de Políticas Afirmativas e Estudantis (PROPAE).

b) a comprovação da realização das despesas resultantes da utilização das bolsas, que deverá
ser realizada da seguinte forma:

I. Apresentar comprovações de utilização dos recursos provenientes da Bolsa Inclusão
cada semestre letivo ;

II. Apresentação da nota fiscal de equipamento(s) adquirido(s) em formulário
eletrônico específico a ser disponibilizado;

III.Os alunos que não comprovarem, comprovarem parcialmente ou comprovarem as
despesas em desacordo com as exigências do Edital serão desvinculados da Bolsa
Inclusão.

7.3. O NIADI reserva-se o direito de realizar procedimentos cabíveis para averiguar
informações prestadas pelos alunos constantes no processo de inscrição e seleção, bem como
no período de recebimento do benefício e de suas comprovações.

7.4. O NIADI manterá um cadastro de reserva com candidatos classificados conforme
classificação divulgada, para eventuais substituições e/ou ampliações no número de
benefícios.

https://unilab.edu.br/editais/


7.5. Será desvinculado da Bolsa Inclusão o discente que:
a) tiver alteração do STATUS no SIGAA para inativo, trancado, afastado, formado ou
concluído,
b) não efetuar matrícula em período letivo vigente ao Edital,
c) tiver reprovação por falta.

8. DO CRONOGRAMA

EVENTO Período/Dias
Período de divulgação do Edital 10 a 16 de maio de 2022
Período de inscrições 11 a 16 de maio de 2022
Período de seleção 17 a 19 de maio de 2022
Divulgação do resultado 20 de maio de 2022
Período de recurso 21 a 23 de maio de 2022
Resultado final 24 de maio de 2022
Entrega do Termo de Compromisso 25 de maio de 2022

9.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. À critério do NIADI/CDHAA/PROPAE, poderão ocorrer solicitações de atualização de
dados, informações e documentos complementares que comprovem a condição de
beneficiários.

9.2. A qualquer tempo, antes ou durante o período de vigência da bolsa, o NIADI poderá
convocar o/a estudante beneficiário/a para entrevista, tendo em vista a necessidade de
esclarecimento de situações específicas identificadas.

9.3. A Propae poderá demandar a realização de Visita Domiciliar: antes ou durante o período
de vigência do auxílio, consistindo no deslocamento da Equipe Técnica até a residência de
origem ou atual dos (as) discentes participantes do processo seletivo com o objetivo de
conhecer in loco a realidade socioeconômica familiar, propiciando desta forma a inclusão de
discentes que estejam no perfil de vulnerabilidade socioeconômica nos programas/projetos
de Assistência Estudantil;

9.4. É de responsabilidade do aluno manter seus dados cadastrais atualizados e acompanhar
por meio do site da Unilab as publicações relativas ao presente Edital.

9.5. O ato de inscrição no presente Edital gera presunção de que o aluno conhece suas
exigências e que aceita todos os termos e condições nele constantes, não podendo invocar
seu desconhecimento a qualquer título, época ou pretexto.



9.6. Os casos omissos deste Edital serão analisados pela comissão referida no item 5.5 deste
Edital.

Redenção, 10 de maio de  2022.

Mara Rita Duarte de Oliveira
Pró-Reitora de Políticas Afirmativas e Estudantis

ANEXO I
Referências legais

Decreto nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com redação dada pelo Decreto nº
5.296/2004, os quais dispõem sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências,

Decreto nº 7.234 de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de
Assistência Estudantil – PNAES;

Lei nº 12.711 de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades
federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências;

Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de
2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico
de nível médio e superior das instituições federais de ensino;

Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

RESOLUÇÃO CONSUNI/UNILAB Nº 55, de 16 de dezembro de 2021, a qual institui a
Política de Inclusão e Acessibilidade na Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).



ANEXO II - DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR E RENDA BRUTA FAMILIAR
Família: a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por outras pessoas que contribuam para o rendimento ou tenham suas

despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas moradoras em um mesmo domicílio.

Nome completo dos componentes da família,
iniciando com o nome do Próprio candidato(a)

Parentesco: Data de
Nascimento

Profissão: CPF ou RG: Renda Mensal Bruta

Candidato(a): x R$

Familiar 1: R$

Familiar 2: R$

Familiar 3: R$

Familiar 4: R$

Familiar 5: R$

Familiar 6: R$

Familiar 7: R$

Total da Renda Bruta Mensal Familiar (soma das rendas dos componentes da família) R$

Renda per capita (Total da renda bruta familiar dividida pela quantidade de membros da família) R$
Declaro que todas as informações prestadas acima são verdadeiras e que estou ciente de que minha matrícula será instantaneamente cancelada a qualquer momento caso constate-se
quaisquer omissões ou inclusões de informações inverídicas, sem prejuízo das sanções penais* cabíveis. Declaro que estou ciente de que poderei ser convocado pela Propae, a
qualquer momento, para prestar esclarecimentos sobre a renda informada e a documentação apresentada

(Cidade/UF), de de 2022.

Assinatura: ___________________________________________________________________________


